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'.. ,sp.em 20 de junho de 2001 ....

Jorge ferre. . . . . .' ....
Presidente .

" "' .....•... '~'. .•.......... '.:1',
Vistos,relatados e 'dis~tidos os presentes autos .de. recúrso' interposto'. por: .. f

CONFMIL - COMERÇIAL'DE CONFECÇÕES E MIUDEZAS LTDA. . . . .; ..
: . . , ~ ~"". . ".' '. .

I•..,;•• " •

, RESOLVEM os Membros dá Primeira Cãmára do Segundo' Conselho' de
Contribuintes, por unanimidade de .votos, converter" ••iulgamento do recurSo em diligência',
nos termos do voto ,doRelator. ",
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. CONFMlL ~COMERCIAL DE ,CONFECÇÕES E MIUDEZÀS LTDA,

, RELATÓRIO

MINISTÉRIO DA FAzENDA

. '. SEGUNDO CONSé.ÜIO DE CONTRIBUINTES
• ~.1 •

Processo :.
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Resolução:

Recorrente :
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'.' Trata~se de pedido de restituição, protocolado em 19/07/99, sob a al~gação' de iJ'
que "A peticionária antecipou iTidevidainenteo FINSOCIAL a maior do período de setembro',d~ 11

. " ,.~
1989 a marçO de 1992; fazendo jus, portanto,' na forma do Decreto nO 2.138/97, C/C com{zl' ,
Instrução Normativa nO 21/97, a restituição dtis quantias recolhidas.a mais, devidamente j,\,

' ".! ',' I' ' ,acrescida da SELIC". Requer, a restituição do FINSOCIAL recolhido a maior, pleiteando os 11 ..

valores relativos aos penodos de setembro de 1989 a novembrÇ)de 1991. trazendo os docl.imento~ ,\1 '.
que comprovam..os recolhimentos.. '. " . . . ':,'p .,:I!. r1-. . ! :!i

, âDelegacia da Receit~'FederaI em Feira de Santana - BA, às fls. 24/27; decidill " J;.'.
pelo indéferimento do pedido de res~ituição, âfirmando haver se operado li decadência do direit6 à] li, ,',

, restituição pleiteada; fiIDdamentarido-senos aits~'"ÜiS:e 168 do CTN, no Parecer PGFN/cA'];'IN°! "'F'
1.538/99, e no Ato DeClaratório SRF n° 096/99, . ' '-1, .', ' . ". ". ,.' \ ,.'\:"

.~ . ", ";j

Incomon,nada,aempiesa'apresentou suaimp.ugmlção; fls. 29,/.,39,~nlzendo sua.s1 /I
razões com fundamel).to.no Parecer COSIT n°' 58/98, afirmando que, os .valores pleiteados ,.~ .{;.
poderiam ser, devolvidos sem, restrições com base nos dispositivos deste parecer. Cita doutrina ~ .I! ".
fazendoreferêncili à ie~ de que aprazo para pieitear a restituição p~rante a aut<;>ridadei .,~
administrativa, nos casos como.o presente, nasceria somente com a declaração d~ I J!

inconstitucionalidade da exação pelo Supremo Tribunal Federal. Faz referência, também, à ~ese d~ .~I'

que, em se tratando, de tributo sujeito ao lançamento por homologação,. o prazo de cinco' anos .:'; - r
para pedir a repetição do indébito somente começa a correr depois da homologação realizada pele;, (- .';'r
Fisco; não' sendo, expressa. essa homologação, ocoiTe a homologação' táCita, após cinco, anos,.l ". i

contados da data do fato gerador; assim, afirma que ao prazo de cinco' anos deve ser acrescido f. 'i'
mais cinco anos. Afirma, com referência 'ao Ato Declaratório SRF n° 096/99, que a extinç~o do:" i
crédito tributário se dá após pecorridoscincoanosdo fato gerador. Colaciona uma série :ele';
precedentes jurisprudenciais que' corroboram como entendimento que adota, e informa 'qúe', i
.entraria com Ação Ordinária de Repetíção de Indébito, junto à Justiça Federal,' pleiteando a\!, .'
restituição/compensação desses valores. Requer a restituição ou a compensação dos seus alegados'; -;, .'
~~. ' .
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. A Delegacia'da Receita Federal de Julgamento de Salvador - BA,' à fi. 41, diante .~.;...
da afirmação da contribuinte de que ingressaria com ação judicial junto 'à' Justiça Federal, ; .,

, determinou a-intimação da.empresa para apresentar cópia da' petição inicial que teria inst'ruíd()'o." '.i"
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processo' ou para firmar declaraçãó de que não intentara a ação. A ora reCorrente. quedoji-'$e'.
inerte, e o Fisco juntou comprovação de que a ora recorrentempetrara ~dado _de Segurança, .. 'i';j'
individual, ~istribuído em. 14/08/2000, conforme pesquisa realizada na internet •. na.' Seçãp '. ri '1
Judiciária da Balúa.' \ \ . I' ;

I!
, ReSolveu, então, a Delegacia da Receita .Federal de Julgamento de Salvador:- 1\

BA. às fls. 46/50. não conhecer da impugnação apresentada, sob o fundaIllento de qué I'A opção '1]
pela via judicial importa em renúncia ou .desistência da esfera administraiiva, emjace:dqjf'
.princípio da uniCidade de jurIsdiÇão contemplado na Carta Política. ". Traz a .lume o princípio'dQ 'Ii
Controle Júrisdiciorml,art. 5°, XXXV, CF, afirmando que ao optar pela via judicialo. cidadã9 '1]' .'.
renuncia ao julgamento de. seu pleito na esfera administrativa. Fundamenta-se, ainda, no Decreto~l;
.Lei nO 1.733/79,.~. 10, ~ 2°, Lei nO6.380/80, art. 38, parágrafo único, Ato De.claratóno~ '1:
(Normativo) no'3 da 'Coordenação-Geral do Sistema de Tributação, julgado doEg. Pri~eirO: ;jj.
Conselho de Contribuintes, e Parecer PGFN nO25.046, de 1978, concluindo por não conhecer da\ .Ii -
impugnação "em '.raião ..4e a matériaj(l' ter. sido submetida à àpreciação .do Poder Judiciário, ~ .;rl:
~uj,! ~~is~o s~rá cumprida pela adf1fini~tração .tributária, por intermédio do órgão fiscal~ ~IJ
JunsdlclOnante . . . '. VI,.,.. . I, 11.

• . .~..•.~.!i..•.. ~F.-t~.~~;.". . ,; . . '1
Em recurso voluntário, às fls. 511l?3, a .recorrente manifesta sua inconfo~dad.e .~

com a decisão atacada, .apresentando suas razões, .iifiímando inicialmente' que' "aindD. não 1.1: .
. ingressou, junto aojudiC:iáriO,.pediiul..o que lhe permitido i/compensar os FINSOCIALreco~hi.di?, j:
a maior, por i~so, ao não júlgar o seu pedido, data máxima vênia, laborou em grande equNl?co 0.:1 '. II
Sr. Delegado da ReCeita Federal dê Julgamento ... ". Tece comeniários acerca da compen~ação e l J
da restituição,'fazendo referência' às Leis'nos 8.383/91; às IN'snos 67/92, 21/97 e73/97;ao!~r
Decreto nO 2.138/97~ e ao Pareçer COSIT nO 58/98. Alega que a Receita Federal i viriha\ i

promovendo normalmente a compensação e a restituição, até o advento do Ato Declaratório ~.RFL.1' . '.i

. nO096/99, quando passou a considerar a.decadênciado direito ao pedid~ de restituição de maneira" '.i'
diferente. Aduz que a extinção do crédito tributário e a prescrição do direito de pleitear sua': { .)
restituição, no lançaffiento por hom,ologação; "se dá após oprazo de cinco anos, contados di>: } .... J

. fato gerador,. acrescido dema.is cinco a"'os•. a partir dQ' homologação' tácita". .Colaciona; .'.'
precedentesjurisprudenciais na esteira deste pensamento. Conclui por requerer que se considere o.•.; '.
termo inicial do prazo para'pléiteara restituição a'data em que <> seu direito se tomou disponível,
que considera serido a data da publicação da Medida Provisória n° 1.110/95, pugnando pelo
provimento do recurso.
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É o relatório.
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MINISTÉRIO OAF'AZENOA
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.'

VOTO DO CONSELlIEIR04RELATOR GILBERTO CÀSSULI

;'

I

I

•
o recurso voluntário é tempestivo. Dele conheço .. '

(

, A empresa contribuinte,' ora recorrente, pretende' a restituição dos valores
recolhidos a maior referentes ao FINSOCIAL ..Resta claro que o entendimento da empresa de que
. pagou tributo indevidamente funda-:sem) julgamento, pelo Egrégip 'Supremo Tribunal Federal, da
. inconstitucionalidade das majórações da alíquota da exação em foco .

DA CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL"

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento não.' conheceu da impugnação
apresentada, . ao fundamento de não haver' possibilidade de concomitância .entre o processo.
administrativo -c o processo judicial. Defende a tese de que o ajuizamento de quaIquer ação, v. g. o.
Mandado de Segurança impetrado, significa a renúJ.lciaou desistência do contribuinte à discussão
administrativa. ' . .

. " r" '. :. . . :
. . O Fisco aferiu que a. ora' r~rrente' impetrara Mandado de Segurança, em face

da Delegacia da Receita Federal erilFeir~"~dêSantana ~,BA, e, diante do silêncio da empresa;
. quando intimada para se inanirestar a tespeitd; decIdiu ,aDRJ 'não conhecer da"impugríação
apresentada. "t.1', ~' . ,.. .~

. '

.' /

. l

Etn, respeito ao princípio da segurança jurídica e da .unicidade da jurisdição,
porque sempre prevalecerá a decisão judicial sobre a administrativa, deve-se ter conhecinientodo ~
teor da petição inicial do mandado de segurança interposto pela contribuinte,' bein como do
julgamento do mesmo writ. ' .! •. .

Assim, pelo exposto. e por tudo mais que dos autos consta" voto pela baixa dO$
.autos. em diHgência para verificação .da fase. processual da ação: judicial impetrada peta ora
recorr~te, informando eventual julgamento de méritQ, sob pena de arquivamento do processo.

É comovoto.

Sala dás Sessões, em20 deju~o de 2001
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